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TERMO DE REFERÊNCIA  

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 06/2020 

Processo Administrativo nº 23205.003422/2020-98 
 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de Serviço de Monitoração Pessoal através do fornecimento de Dosímetros 

Termoluminescentes – TLD para a Superintendência Unidade Hospitalar Veterinária 

Universitária do Campus Realeza/PR, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste instrumento: 

 

Item 

Código 

Catálogo 

Código 

CATSER 

 

Especificação Técnica 

 

Unidade 

 

Quant. 

 

Valor 

Unitário 

Estimado 

 

Valor Total 

Estimado 

Empresa 

vencedora 

1 
3950.001.0

002 

código de 

serviço: 

1512-1 

natureza da 

despesa: 

339039 50 

Serviço de Monitoração Pessoal atra-

vés do fornecimento de Dosímetros 

Termoluminescentes – TLD. 

Os dosímetros serão utilizados nos 

atendimentos na Unidade de Medicina 

Veterinária que necessitarão de 

radiografias, logo quem irá operar o 

aparelho de Raios-X deve ter os EPI's 

necessários. Será necessário o 

fornecimento de monitoração pessoal 

para 4 unidades mensais, sendo três para 

uso dos funcionários que irão operar o 

aparelho de Raios-X e o outro para servir 

como comparação, o qual ficará em área 

externa, considerado o dosímetro padrão. 

Conforme legislação vigente, Portaria n° 

453 de 1° de junho/98 (DOU 02/06/98) 

da então Secretaria de Vigilância 

Sanitária do Ministério da Saúde – 

SVS/MS. 

Unidade 48 (4 x 12) R$ 15,00 R$ 720,00 

PRO-RAD 

CONSULTORE

S EM 

RADIOPROTE

ÇÃO S/S LTDA 

– CNPJ: 

87.389.086/0001

-74 

Total Geral R$ 720,00 

1.2. Especificações do objeto 

1.2.1. Objeto desta Licitação trata de Contratação de serviços de natureza continuada, sem dedicação 

de mão de obra exclusiva. 

1.2.2. O quantitativo e respectivo código do item são os discriminados na tabela acima. 

1.2.3. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Unitário. 

1.2.4. O prazo de vigência do contrato é de 12 (meses) podendo ser prorrogado por interesse das 

partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei 8.666, de 1993. 
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1.3. Do Valor 

1.3.1. O valor total da contratação pretendida é de R$ 720,00 (setecentos e vinte reais); 

1.3.2. No valor proposto estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, despesa de expedição (envio 

da CONTRATADA para a CONTRATANTE), seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

1.4. Do Planejamento da Contratação conforme Ações Institucionais e PAC 

1.4.1. A demanda prevista neste Termo de Referência de Dispensa de Licitação está contemplada no 

Plano de Ação SELAB002 e foi consolidada no Plano Anual de Contratações – PAC 2020, conforme 

extrato de consulta reproduzido abaixo:  

PLANO DE AÇÃO 

Código do Plano de Ação Objetivo da Ação Institucional 

SELAB002 
Aquisição de suprimentos e serviços necessários para os laboratórios, áreas 

experimentais e Hospital veterinário. 
 

PLANEJAMENTO PAC 

Nº do item no PAC Descrição 
Unidade responsável pela 

demanda no PAC 

2548 
Serviço de Monitoração Pessoal Através do Fornecimento 

de Dosímetros Termoluminescentes – TL 
SELAB 

 

2. DAS JUSTIFICATIVAS E OBJETIVO 

2.1. Da justificativa da Contratação 

2.1.1. A contratação do objeto deste Termo de Referência se justifica em vista da necessidade de 

fornecimento de 4 (quatro) unidades mensais de monitoração pessoal, para verificar o nível de 

radiação recebida pelos operadores de aparelho Raio-X da Superintendência Unidade Hospitalar 

Veterinária Universitária – SUHVU do Campus Realeza/PR, sendo três para uso dos funcionários que 

irão realizar as radiografias e outro que ficará em área externa e será adotado como dosímetro padrão, 

para fins comparativos. Além disso, a contratação em tela visa atender ao disposto na Portaria n° 453 

de 1° de junho/98 (DOU 02/06/98) da então Secretaria de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde 

– SVS/MS. 

2.1.2. Das normas Regulamentadoras 

2.1.2.1. A demanda fundamenta-se na observação de regramentos extraídos de Normas 

Regulamentadoras, tais como: 

2.1.2.1.1. Norma Regulamentadora nº. 01 que trata de Disposições Gerais e Gerenciamento de 

Riscos Ocupacionais; 
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2.1.2.1.2. NR-09 que dispõe sobre a Avaliação e controle das exposições ocupacionais a Agentes 

Físicos, Químicos e Biológicos; 

2.1.2.1.3. NR 15 que dispõe de Atividades e operações insalubres – Anexo nº 5 Radiações Ionizantes; 

2.1.2.1.4. Norma CNEN NN 3.01 que dispõe sobre Diretrizes para Proteção Radiológica. 

2.2. Da justificativa da escolha do fornecedor ou executante 

2.2.1. No que diz respeito a razão da escolha do fornecedor ou executante, em atendimento ao que 

preconiza o art. 26, II, da Lei nº 8.666/1993, informamos que a escolha se baseou no menor valor 

ofertado, conforme orçamentos anexados ao processo, consagrando-se como vencedora a seguinte 

empresa: 

Item Fornecedor CNPJ 

1 PRO-RAD CONSULTORES EM RADIOPROTEÇÃO S/S LTDA. 87.389.086/0001-74 

2.3. Da Justificativa do Preço 

2.3.1. Com relação à justificativa do preço, em atendimento ao que preconiza o art. 26, III, da Lei nº 

8.666/1993, informamos que a pesquisa de preços dos serviços a serem contratados foi realizada com 

base no parâmetro IV do Art. 2º da Instrução Normativa nº 03, de 20 de abril de 2017, da Secretaria 

de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, que 

alterou a IN 05, de 27 de junho de 2014, para o qual foi utilizado como estimativa de preço o menor 

dos preços unitários obtidos: 

Item Fornecedor CNPJ Quant. 
Valor 

Unitário 

Valor total 

R$ 

01 

PRO-RAD CONSULTORES EM 

RADIOPROTEÇÃO S/S LTDA. 
87.389.086/0001-74 48 R$ 15,00 R$ 720,00 

SAPRA LANDAUER SERVIÇO DE 

ASSESSORIA E PROTEÇÃO 

RADIOLÓGICA LTDA 

50.429.810/0001-36 48 R$ 17,25 R$ 828,00 

2.3.2. A estimativa do custo total para a contratação do item que compõe este Termo de Referência é 

R$ 720,00 (setecentos e vinte reais) para um período de 12 (doze) meses. 

2.3.3. Conforme declaração do requisitante no Relatório de Pesquisa de Preços atinente a esta 

contratação, os valores representam a realidade do mercado, assim como foram utilizados somente  2 

(dois) orçamentos em vista de que “após não encontrar orçamentos no banco de preços, foi solicitado 

orçamento para os três principais fornecedores do mercado. No entanto, apenas dois responderam”. 

2.4. Da regularidade fiscal da Contratada 

2.4.1. Com relação à Regularidade Fiscal, em atendimento ao que preconiza o art. 29, da Lei nº 

8.666/1993, informamos que a empresa PRO-RAD CONSULTORES EM RADIOPROTEÇÃO 

S/S LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 87.389.086/0001-74, possui todas as certidões válidas, 
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conforme comprovações acostadas ao processo administrativo. 

2.5. Da aplicabilidade de normas especiais 

2.5.1. DA INSTRUÇÃO NORMATIVA 5/2017: O Ministério do Planejamento, Desenvolvimento 

e Gestão – MPOG emitiu a Instrução Normativa nº 05 de 2017, publicada em 26 de maio de 2017, 

que dispõe sobre as regras e diretrizes do procedimento de contratação de serviços sob o regime de 

execução indireta no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional, 

revogando a Instrução Normativa nº 2, de 30 de abril de 2008 que tratava anteriormente sobre o tema. 

Acerca de tal normativa, informo que para esta contratação será aplicada somente a etapa da 

elaboração do Termo de Referência, tendo em vista o que estabelece na alínea a do § 2º do Art. 

20 da referida instrução, conforme segue: 

CAPÍTULO III 

DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

Art. 20. O Planejamento da Contratação, para cada serviço a ser contratado, consistirá nas seguintes 

etapas: 

I - Estudos Preliminares;  

II – Gerenciamento de Riscos;e 

III – Termo de Referência ou Projeto Básico. 

§ 1º As situações que ensejam a dispensa ou inexigibilidade da licitação exigem o cumprimento das 

etapas do Planejamento da Contratação, no que couber.  

§2º Salvo o Gerenciamento de Riscos relacionado à fase de Gestão do Contrato, as etapas I e II do 

caput ficam dispensadas quando se tratar de: 

a) contratações de serviços cujos valores se enquadram nos limites dos incisos I e II do art. 24 

da Lei nº 8.666, de 1993;(grifo nosso). 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO  

3.1. A descrição da solução como um todo, conforme minudenciado nos Estudos Preliminares 

abrange a prestação de serviço de Monitoração Pessoal Através do Fornecimento de Dosímetros 

Termoluminescentes – TLD por um período de 12 (doze) meses. 

3.2. A dinâmica da prestação dos serviços, objeto deste Termo de Referência se dará pelo forneci-

mento de 04 (quatro) dosímetros mensais a instituição, que ao final de cada mês devolverá os mesmos 

à empresa Contratada e esta realizará a leitura dos dados e emitirá os relatórios pertinentes da análise 

feita.  

3.2.1. O envio e recebimento dos dosímetros e respectivos relatórios se dará via correios. 

3.3. A contratação dos serviços, objeto deste Termo de Referência compreende termos típicos de 

execução e se dará da seguinte forma: 

http://www.uffs.edu.br/
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3.3.1. Caso haja necessidade de aumentar a quantidade de dosímetros ora contratada, a CONTRA-

TANTE deverá fazer a solicitação à CONTRATADA, através da Área do Cliente PRO-RAD, com 

antecedência mínima de trinta (30) dias. Neste caso, pagará à CONTRATADA, além do contratado, 

a quantidade de dosímetros solicitados. 

3.3.2. Quando solicitado inclusão de usuário em que o envio do dosímetro seja efetuado fora da re-

messa Normal será cobrado por cada envio extra do Serviço Postal Registrado a quantia de R$ 15,00 

(quinze reais) e por cada envio extra do Serviço de SEDEX a quantia de R$ 30,00 (trinta reais). 

3.3.3. A CONTRATANTE deverá utilizar-se dos dosímetros sempre que em situação passível de ex-

posição à radiação, não sendo em hipótese alguma permitida a permanência dos usuários neste ambi-

ente, sem seus respectivos dosímetros. 

3.3.4. Caso a CONTRATANTE não receba os dosímetros até cinco (05) dias após a data prevista para 

início de sua utilização, deverá comunicar à CONTRATADA a ocorrência, por escrito. 

3.3.5. Não ceder tais dosímetros, em nenhuma hipótese, a pessoas físicas ou jurídicas, sendo os mes-

mos intransferíveis. 

3.3.6. Utilizar os dosímetros zelando pela sua conservação sob pena de responder por perdas e danos 

na conformidade com o disposto no art. 582 do Código Civil, quando a CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA, a título de ressarcimento, por dosímetro perdido ou danificado a quantia de 

R$ 60,00 (sessenta reais). 

3.3.7. Dosímetros não retornados à CONTRATADA no prazo de noventa (90) dias, a contar do final 

do período de uso, serão considerados, para todos os fins, como perdidos. 

3.3.8. A CONTRATANTE deverá devolver os dosímetros à CONTRATADA dentro de cinco (05) 

dias após a data marcada para substituição, pelo serviço postal Registrado ou SEDEX. O atraso na 

devolução dos dosímetros acarretará no atraso do envio dos relatórios de doses. 

3.3.9. A CONTRATADA enviará os dosímetros mensalmente à CONTRATANTE através do serviço 

postal, a despesa de devolução dos dosímetros é por conta da CONTRATANTE. 

3.3.10. Os dosímetros fornecidos pela CONTRATADA deverão ser usados somente por um mês. 

Após esta data haverá reposição, que poderá ser no primeiro (1º) ou décimo quinto (15º) dia de cada 

mês, a critério da CONTRATADA; 

3.3.11. A CONTRATADA compromete-se a disponibilizar os relatórios mensais das doses recebidas, 

durante a vigência do contrato, na Área do Cliente da Contratada. 

3.3.12. Quando solicitado, a CONTRATADA compromete-se a efetuar leituras de urgência em caso 

de suspeita de dose elevada ou acidente com radiação sendo então cobrada a quantia de R$ 45,00 

(quarenta e cinco reais) por dosímetro. 
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4. DO FUNDAMENTO LEGAL E CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1. Do Enquadramento legal 

4.1.1. Trata-se de serviço, sem dedicação exclusiva de mão de obra, a ser contratado mediante Dis-

pensa de Licitação, com fulcro no art. 24, Inciso II da Lei 8.666/93. 

Art. 24.  É dispensável a licitação: 

II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea "a", do 

inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a 

parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só 

vez;               (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998) 

... 

Art. 23.  As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a III do artigo anterior serão deter-

minadas em função dos seguintes limites, tendo em vista o valor estimado da contratação: 

II - para compras e serviços não incluídos no inciso I: 

a) na modalidade convite - até R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais); 

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de 

setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido 

decreto, cuja execução indireta é vedada. 

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a 

Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação 

direta. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

5.1.1. Os requisitos necessários para o atendimento da necessidade da contratação em tela são os 

dispostos neste Termo de Referência. 

5.1.2. A empresa deverá oferecer o serviço de Monitoração Pessoal através do fornecimento de Do-

símetros Termoluminescentes – TLD nas quantidades estabelecidas neste Termo de Referência, bem 

como deverá emitir Relatório mensal das aferições registradas. 

5.1.2.1. A troca dos dosímetros TLD deverá ser realizada mensalmente; 

5.1.2.2. O  relatório de dosimetria emitido pela Contratada deverá ter validade legal para a compro-

vação do nível de radiação emitido pelo aparelho Raio-X da SUHVU e atender ao disposto na Portaria 

n° 453 de 1° de junho/98 (DOU 02/06/98) da então Secretaria de Vigilância Sanitária do Ministério 

da Saúde – SVS/MS. 

5.1.3. O serviço objeto deste Termo de Referência apresenta natureza continuada, tendo em vista que 

sem a dosimetria TLD não há como operacionalizar o equipamento de Raio-X da Unidade Hospitalar 

http://www.uffs.edu.br/
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Veterinária Universitária do Campus Realeza/PR, situação esta que prejudicará aulas práticas e aten-

dimentos a população que ocorrem no Setor de Diagnóstico por Imagem da SUHVU. 

5.1.4. A contratação está em consonância com o disposto na Portaria nº 453 de 1º de junho de 1998 

(DOU /06/98) da então Secretaria Sanitária do Ministério da Saúde – SVS/MS. 

5.1.5. Os dosímetros a serem empregados na execução dos serviços serão de qualidade que não com-

prometa o desempenho, o resultado geral do serviço e a finalidade para o qual se destina.  

5.1.6. Critérios e práticas de sustentabilidade 

5.1.6.1. Solicita-se no que couber, que a Contratada adote boas práticas de sustentabilidade, baseadas 

na otimização e economia de recursos e na redução da poluição ambiental, quando da execução dos 

serviços contratados, conforme previsto na IN 06/2013/SLTI/MPOG. 

5.1.6.2. Conforme prevê o Decreto Presidencial nº 7.746 de 05 de junho de 2012, que regulamenta o 

Art. 3º da Lei 8.666/93, a Administração Pública Federal Direta, Autárquica e Fundacional e as 

Empresas Estatais dependentes poderão adquirir bens e contratar serviços e obras considerando 

critérios e práticas de sustentabilidade objetivamente definidos no instrumento convocatório, 

conforme o disposto neste Decreto: 

Parágrafo Único. A adoção de critérios e práticas de sustentabilidade deverá ser justificada nos autos e 

preservar o caráter competitivo do certame. 

Art. 3º Os critérios e práticas de sustentabilidade de que trata o art. 2º serão veiculados como 

especificação técnica do objeto ou como obrigação da contratada. 

Art. 4º São diretrizes de sustentabilidade, entre outras: 

I – menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; 

II – preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local; 

III – maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia; 

IV – maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local; 

V – maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra; 

VI – uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; e 

VII – origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens, serviços e obras. 

Art. 5º A administração pública federal direta, autárquica e fundacional e as empresas estatais 

dependentes poderão exigir no instrumento convocatório para a aquisição de bens que estes sejam 

constituídos por material reciclado, atóxico ou biodegradável, entre outros critérios de sustentabilidade. 

(...) 

Art. 8º A comprovação das exigências contidas no instrumento convocatório poderá ser feita mediante 

certificação emitida por instituição pública oficial ou instituição credenciada, ou por qualquer outro 

meio definido no instrumento convocatório. 

§ 1º Em caso de inexistência da certificação referida no caput, o instrumento convocatório estabelecerá 

que, após a seleção da proposta e antes da adjudicação do objeto, o contratante poderá realizar 

diligências para verificar a adequação do bem ou serviço às exigências do instrumento convocatório. 

(...) 
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Art. 16º A administração pública federal direta, autárquica e fundacional e as empresas estatais 

dependentes deverão elaborar e implementar Planos de Gestão de Logística Sustentável, no prazo 

estipulado pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação, prevendo, no mínimo: 

I – atualização do inventário de bens e materiais do órgão e identificação de similares de menor impacto 

ambiental para substituição; 

II – práticas de sustentabilidade e de racionalização do uso de materiais e serviços; 

III – responsabilidades, metodologia de implementação e avaliação do plano; e 

IV – ações de divulgação, conscientização e capacitação 

5.1.7. O prazo de vigência do contrato deste objeto é de 12 (doze) meses, prorrogável por interesse 

das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei 8.666, de 1993. 

5.1.8. O início da execução dos serviços deverá ser realizado a partir do dia 01/07/2020. 

5.1.9. Os serviços deverão ser executados na Superintendência Unidade Hospitalar Veterinária 

Universitária- SUHVU. Av. Edmundo Gaievski, n 1000, Universitário, Campus Realeza-PR, 

CEP: 85.770-000. 

5.1.10. A Contratada comprovou estar autorizada para operar na área de Serviços – Laboratório de 

Monitoração Individual, conforme declaração expedida pela Comissão Nacional de Energia Nuclear 

– CNEN. 

5.1.10.1. A Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN) é uma autarquia federal vinculada ao 

Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC), criada em 1956 e 

estruturada pela Lei 4.118, de 27 de agosto de 1962, para desenvolver a política nacional de energia 

nuclear. Órgão superior de planejamento, orientação, supervisão e fiscalização, a CNEN estabelece 

normas e regulamentos em radioproteção e é responsável por regular, licenciar e fiscalizar a produção 

e o uso da energia nuclear no Brasil. 

5.1.11. As obrigações da Contratada e Contratante estão previstas neste Termo de Referência. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 

6.1. Para esta contratação será firmado Termo de Contrato conforme modelo disponibilizado no 

Anexo I do Termo de Referência. 

6.2. O descumprimento comprovado das cláusulas do contrato poderá, garantidos o contraditório e a 

ampla defesa, ensejar a rescisão contratual, sem prejuízo das demais penalidades previstas neste 

Termo de Referência. 

6.3. A metodologia de avaliação da execução dos serviços será de acordo com os seguintes parâmetros 

e sua forma de pagamento será de acordo com o item 12 deste Termo de Referência. 

6.3.1. Os critérios de medição de pagamento seguirão os seguintes parâmetros: 

a) Atendimento integral das exigências do Termo de Referência e Proposta da Contratada; 
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b) Qualidade dos serviços prestados; 

c) Pontualidade na execução dos serviços; 

 

7. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

7.1. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar todos os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios indispensáveis à execução dos serviços contratados, nas 

quantidades estimadas e qualidades relacionadas, promovendo a sua substituição quando necessário. 

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláu-

sulas contratuais e os termos de sua proposta; 

8.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 

para as providências cabíveis; 

8.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregulari-

dades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-

se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

8.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas 

neste Termo de Referência; 

8.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que 

couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

8.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada; 

8.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato; 

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das me-

didas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada. 

8.9. Observar os termos de execução dos serviços conforme descrito no item 3.3 deste Termo de 

Referência. 

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com 

a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de 
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fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e 

quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta; 

9.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 

e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a Adminis-

tração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida 

no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, 

em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

9.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 

7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

9.6. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.7. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos rela-

tivos à execução do empreendimento. 

9.8. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.9. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessá-

rio à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

9.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

9.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como 

os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 
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9.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as nor-

mas de segurança da Contratante; 

9.15. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 

equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às 

recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

9.16. Indicar preposto para representá-la durante a execução do objeto. 

9.17. Observar os termos de execução dos serviços conforme descrito no item 3.3 deste Termo de 

Referência. 

 

10. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

10.1. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios 

previstos neste Termo de Referência e na Proposta da Contratada. 

10.2. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da con-

formidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a 

assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da 

Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios 

previstos neste Termo de Referência. 

10.4. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, ado-

tando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto 

nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.5. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contra-

tada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legis-

lação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da 

Lei nº 8.666, de 1993. 

10.6. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 

preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou 

único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas ativi-

dades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacio-

nadas à Gestão do Contrato.  

10.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de 

qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRA-

TADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.  
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10.8. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRA-

TADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocor-

rência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e 

fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.  

 

11. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

11.1. Os serviços objeto deste Termo de Referência serão solicitados mediante envio da Nota de 

Empenho acompanhada de Ordem de Serviço, a ser enviada por correspondência eletrônica (e-mail), 

sendo obrigatória a confirmação de recebimento pela empresa. 

11.2. Quando do recebimento provisório do serviço, o responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato verificará a conformidade dos mesmos com as especificações constantes 

neste Termo de Referência e na proposta. 

11.3. O recebimento definitivo dos serviços dar-se-á em até 10 (dez) dias após o recebimento 

provisório. 

11.4. Por ocasião do recebimento do(s) serviço(s), a Universidade Federal da Fronteira Sul reserva-

se o direito de proceder a inspeção de qualidade do(s) mesmo(s) e a rejeitá-lo(s), no todo ou em parte, 

se estiver(em) em desacordo com as especificações técnicas do objeto licitado, obrigando-se a 

licitante contratada a promover a devida substituição, observados os prazos contratuais. 

11.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na Proposta, devendo ser refeitos/substituídos no 

prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da Contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades previstas. 

11.6. A aprovação da qualidade do serviço, pela Universidade Federal da Fronteira Sul, não exclui a 

responsabilidade civil da licitante Contratada por vícios de qualidade ou técnico do serviço ou em 

desacordo com o exigido neste Termo de Referência e na proposta. 

 

12. DO PAGAMENTO 

12.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 

inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, alterados pelo Decreto nº 9.412 de 18 de junho de 2018, 

deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da liquidação da Nota 

Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993, através de ordem bancária, para crédito 

em banco, agência e conta corrente indicado pelo contratado. 

12.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme 

este Termo de Referência 
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12.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.  

12.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 

deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de 

abril de 2018. 

12.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

12.4.1. o prazo de validade;  

12.4.2. a data da emissão;  

12.4.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

12.4.4. o período de prestação dos serviços;  

12.4.5. o valor a pagar; e  

12.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

12.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 

não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

12.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

12.7. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

12.8. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente 

na nota fiscal apresentada. 

12.9. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

12.10. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 

sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 

contratante. 

12.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
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meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

12.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa. 

12.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.   

12.14. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não 

será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF. 

12.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

12.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 

de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I = ( 6 / 100 )                        I = 0,00016438 

                                  365                                   TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 

13. REAJUSTE 

13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

13.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

13.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

13.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará 

à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
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correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre 

que este ocorrer.  

13.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

13.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor. 

13.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

13.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666 de 1993, a Contratada que: 

14.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

14.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

14.1.3. Falhar ou fraudar na execução do objeto; 

14.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

14.1.5. Cometer fraude fiscal; 

14.1.6. Não mantiver a proposta; 

14.2. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas 

ou profissionais que: 

14.2.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

14.2.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da contratação; 

14.2.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados.  

14.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

14.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 
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14.5. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

15. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

15.1. A dotação orçamentária da contratação, conforme Declaração nº 23/2020 – DORC 

(10.17.08.21.05), emitida pela Diretoria de Orçamento será: 

Gestão/Unidade: 158517 

Fonte: 8100000000 

Programa de Trabalho: 12.364.5013.20RK.0040 

Elemento de Despesa: 339039 

PTRES: 171285 

 

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. Este Termo de Referência foi elaborado a partir das informações consignadas pelo requisitante 

do objeto mediante o Processo de Pedido de Compras/Contratação nº 23205.002278/2020-72 e 

demais tratativas acostadas ao Processo Administrativo. 

16.2. Integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, o seguinte encarte: 

16.2.1. ENCARTE A – Modelo de Ordem de Serviço. 

 

Chapecó/SC, 10 de junho de 2020. 

NÁDIA INÊS KIST 

Chefe do Departamento de Contratações Diretas 

 

Eu, ROSÂNGELA FRASSÃO BONFANTI, Pró-Reitora de Administração e Infraestrutura e 

Ordenadora de Despesas, conforme disposto no inciso I, § 2º do Art. 7º da Lei 8.666/93, APROVO 

o presente Termo de Referência de Dispensa de Licitação com fulcro no Artigo 24, inciso II da Lei 

8.666/93, que visa a Contratação de Serviço de Monitoração Pessoal através do fornecimento de 

Dosímetros Termoluminescentes – TLD para a Superintendência Unidade Hospitalar 

Veterinária Universitária do Campus Realeza/PR, conforme as especificações e dados constantes 

no Termo de Referência ora aprovado. 

Chapecó/SC, 10 de junho de 2020. 

 

ROSÃNGELA FRASSÃO BONFANTI 

Pró-Reitora de Administração e Infraestrutura 

Ordenadora de Despesas 

http://www.uffs.edu.br/
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ENCARTE “A” 

MODELO DA ORDEM DE SERVIÇO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 06/2020 
 

IDENTIFICAÇÃO DO PEDIDO 

Nº OS: Unidade requisitante: 

Data de emissão: Serviço: 

Contrato nº:  Processo nº:  

 

IDENTIFICAÇÃO DA CONTRATADA 

Razão Social: CNPJ:  

Endereço: 

Telefone: E-mail:  

 

DEFINIÇÃO/ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 
Nº Serviço Unidade de Me-

dida 
Quantidade Valor Unitário R$ Valor Global R$ 

      

      

Total   

 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS 

  

  

 

LOCAL DE REALIZAÇÃO E PRAZO DE EXECUÇÃO 
Endereço: 
Data de início: Data de término: 
 

RECURSOS FINANCEIROS 
Os recursos financeiros necessários ao pagamento desta Ordem de serviço serão originários da classificação fun-

cional programática abaixo especificada:  
Unidade Orçamentária:  

Função Programática:  

Projeto de Atividade  

Elemento de Despesa:  

Fonte de Recurso:  

Saldo Orçamentário:  

 

IDENTIFICAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS 
                                                  Local, data 

_______________ 

Responsável pela solicitação do serviço 

                                                  Local, data 
_________________ 

Responsável pela avaliação do serviço 

 

http://www.uffs.edu.br/

